
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1046838 - MG(2025/0417222-7)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : IGOR JUNIO NUNES DA SILVA
ADVOGADO : MAXWELL GOMES DOS SANTOS - MG212816
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. HABEAS CORPUS

GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. FUNDADO RISCO DE
REITERAÇÃO DELITIVA. MULTIRREINCIDENTE ESPECÍFICO.

CONSTATADO. EXISTÊNCIA DE TESEPERICULUM LIBERTATIS 
NÃO DEBATIDA NA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO
E, NESSA EXTENSÃO, NEGADO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu
parcialmente da impetração de  e, nessa extensão, denegou a habeas corpus
ordem para revogação da prisão preventiva ou substituição por medidas
cautelares diversas.
2. O agravante foi preso em flagrante pela suposta prática do crime de tráfico
de drogas, tipificado no , da  com posterior art. 33, caput  Lei n. 11.343/2006,
conversão da custódia em prisão preventiva, fundamentada na gravidade
concreta da conduta, risco de reiteração delitiva e multirreincidência
específica.
3. O Tribunal de origem denegou a ordem de , corroborando a habeas corpus
necessidade da prisão preventiva para garantia da ordem pública, diante da
gravidade concreta do delito e da reincidência específica do agravante.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do
agravante, decretada com fundamento na gravidade concreta do delito, risco
de reiteração delitiva e multirreincidência específica, deve ser revogada ou
substituída por medidas cautelares diversas.
III. Razões de decidir
5. A prisão preventiva é medida cautelar de natureza excepcional,
condicionada à permanência dos fatos que a justificaram, sendo legítima
apenas em situações de risco concreto e atual aos bens jurídicos tutelados pelo

 do Código de Processo Penal.art. 312
6. A decretação da prisão preventiva não configura antecipação de pena,
desde que fundamentada em elementos concretos que demonstrem a
necessidade da medida para o caso específico, não se baseando na gravidade
abstrata do delito.
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7. A gravidade concreta da conduta, evidenciada pela quantidade de drogas
apreendidas e pela reincidência específica do agravante, justifica a
manutenção da prisão preventiva para garantia da ordem pública e para evitar
a reiteração delitiva.
8. A análise das instâncias de origem foi fundamentada em elementos
idôneos, considerando a multirreincidência específica do agravante e a
insuficiência de medidas cautelares diversas da prisão para acautelar o
processo e o meio social.
9. A alegação de que as condenações anteriores do agravante seriam antigas
não foi analisada pelo Tribunal de origem, impedindo a apreciação do tema
por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância.
IV. Dispositivo e tese
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental conhecido parcialmente e,
nessa extensão, desprovido.
Tese de julgamento:
1. A prisão preventiva é medida cautelar de natureza excepcional,
condicionada à permanência dos fatos que a justificaram, sendo legítima
apenas em situações de risco concreto e atual aos bens jurídicos tutelados pelo

 do Código de Processo Penal. 2. A gravidade concreta da conduta,art. 312
evidenciada pela quantidade de drogas apreendidas e pela reincidência
específica do agravante, justifica a manutenção da prisão preventiva para
garantia da ordem pública e para evitar a reiteração delitiva. 3. A análise das
instâncias de origem, quando fundamentada em elementos idôneos, legitima a
decretação e manutenção da prisão preventiva. 4. A alegação de que as
condenações anteriores do agravante seriam antigas não pode ser apreciada
por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, arts. 310, II; 312, caput; 313, I e II; 319; 366.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta992.789/SP,
Turma, julgado em 22.04.2025; STJ, AgRg no HC  Rel. Min.704.584/RS,
Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 08.03.2022; STJ, AgRg no
HC  Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,955.412/SP,
julgado em 12.02.2025; STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Antonio864.854/SP,
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 02.09.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe26/02/2026  04/03/2026,
negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz
e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
 
                    Brasília, .06 de março de 2026

 

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. HABEAS CORPUS

GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. FUNDADO RISCO DE
REITERAÇÃO DELITIVA. MULTIRREINCIDENTE ESPECÍFICO.

CONSTATADO. EXISTÊNCIA DE TESEPERICULUM LIBERTATIS 
NÃO DEBATIDA NA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO
E, NESSA EXTENSÃO, NEGADO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu
parcialmente da impetração de  e, nessa extensão, denegou a habeas corpus
ordem para revogação da prisão preventiva ou substituição por medidas
cautelares diversas.

2. O agravante foi preso em flagrante pela suposta prática do crime de tráfico
de drogas, tipificado no , da  com posterior art. 33, caput  Lei n. 11.343/2006,
conversão da custódia em prisão preventiva, fundamentada na gravidade
concreta da conduta, risco de reiteração delitiva e multirreincidência
específica.

3. O Tribunal de origem denegou a ordem de , corroborando a habeas corpus
necessidade da prisão preventiva para garantia da ordem pública, diante da
gravidade concreta do delito e da reincidência específica do agravante.
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II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do
agravante, decretada com fundamento na gravidade concreta do delito, risco
de reiteração delitiva e multirreincidência específica, deve ser revogada ou
substituída por medidas cautelares diversas.

III. Razões de decidir

5. A prisão preventiva é medida cautelar de natureza excepcional,
condicionada à permanência dos fatos que a justificaram, sendo legítima
apenas em situações de risco concreto e atual aos bens jurídicos tutelados pelo

 do Código de Processo Penal.art. 312

6. A decretação da prisão preventiva não configura antecipação de pena,
desde que fundamentada em elementos concretos que demonstrem a
necessidade da medida para o caso específico, não se baseando na gravidade
abstrata do delito.

7. A gravidade concreta da conduta, evidenciada pela quantidade de drogas
apreendidas e pela reincidência específica do agravante, justifica a
manutenção da prisão preventiva para garantia da ordem pública e para evitar
a reiteração delitiva.

8. A análise das instâncias de origem foi fundamentada em elementos
idôneos, considerando a multirreincidência específica do agravante e a
insuficiência de medidas cautelares diversas da prisão para acautelar o
processo e o meio social.

9. A alegação de que as condenações anteriores do agravante seriam antigas
não foi analisada pelo Tribunal de origem, impedindo a apreciação do tema
por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância.

IV. Dispositivo e tese

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental conhecido parcialmente e,
nessa extensão, desprovido.

Tese de julgamento:

1. A prisão preventiva é medida cautelar de natureza excepcional,
condicionada à permanência dos fatos que a justificaram, sendo legítima
apenas em situações de risco concreto e atual aos bens jurídicos tutelados pelo

 do Código de Processo Penal. 2. A gravidade concreta da conduta,art. 312
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evidenciada pela quantidade de drogas apreendidas e pela reincidência
específica do agravante, justifica a manutenção da prisão preventiva para
garantia da ordem pública e para evitar a reiteração delitiva. 3. A análise das
instâncias de origem, quando fundamentada em elementos idôneos, legitima a
decretação e manutenção da prisão preventiva. 4. A alegação de que as
condenações anteriores do agravante seriam antigas não pode ser apreciada
por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, arts. 310, II; 312, caput; 313, I e II; 319; 366.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta992.789/SP,
Turma, julgado em 22.04.2025; STJ, AgRg no HC  Rel. Min.704.584/RS,
Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 08.03.2022; STJ, AgRg no
HC  Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,955.412/SP,
julgado em 12.02.2025; STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Antonio864.854/SP,
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 02.09.2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por IGOR JUNIO NUNES DA
SILVA contra decisão monocrática de minha lavra, por intermédio da qual conheci
parcialmente da impetração e, nessa extensão, deneguei a ordem de . habeas corpus

Em suas razões, o agravante pede que tal  seja revisto, pois entende decisum
que, diversamente do que foi ali consignado, é o caso de se dar provimento ao recurso,
revogando a sua prisão preventiva ou substituindo-a por cautelares alternativas.

Argumenta que a quantidade de  apreendida é pouca e que são antigas as crack
suas condenações por tráfico de drogas.

Com suporte nessas alegações, pugna pela reconsideração da decisão
agravada ou, caso assim não se entenda, pela apreciação do agravo regimental pela Sexta
Turma do Superior Tribunal de Justiça, com o provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso interposto.
No mérito, a pretensão recursal não merece acolhimento.
Conforme relatado na decisão ora impugnada, o agravante foi preso em
flagrante, em  com posterior conversão da custódia em 18/09/2025,
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preventiva, em razão da suposta prática do ilícito tipificado no , art. 33, caput
da Lei n. 11.343/2006.
Inconformada com a segregação processual, a Defesa impetrou habeas corpus
 na Corte de origem, que denegou a ordem às fls. 09-26. Em decisão às fls.
67-71 conheci parcialmente da impetração e, nessa extensão, deneguei a
ordem.
Pois bem.  A prisão preventiva, no ordenamento jurídico brasileiro, constitui
medida cautelar de natureza excepcional, cuja manutenção está condicionada
à permanência dos fatos que a justificaram, e somente se legitima em
situações em que a liberdade do indivíduo represente um risco concreto e
atual aos bens jurídicos tutelados pelo  do Código de Processo Penal. art. 312

Sua decretação não representa antecipação de pena nem viola o princípio da
presunção de não culpabilidade, desde que a decisão judicial esteja fundamentada em
elementos concretos, e não na gravidade abstrata do delito, demonstrando a efetiva
necessidade da medida para o caso específico.

Para tanto, exige-se a comprovação da existência de prova da materialidade
do crime e de indícios suficientes de autoria, bem como do perigo gerado pelo estado de
liberdade do imputado, que se manifesta na necessidade de garantir a ordem pública, a
ordem econômica, a conveniência da instrução criminal ou a aplicação da lei penal. Trata-
se, portanto, da última e mais gravosa das medidas cautelares, cuja aplicação demanda a
demonstração inequívoca de que as alternativas previstas no  do CPP são art. 319
insuficientes para acautelar o processo e o meio social.

No presente caso, o Juízo de primeiro grau decretou a prisão preventiva
destacando a gravidade concreta da conduta supostamente praticada pelo paciente e o
fundado risco de reiteração delitiva (fl. 19; grifamos):

 
 
[...] O flagrante encontra-se formal e materialmente perfeito, não havendo
nada que o inquine de nulidade. Analisando os autos deste flagrante, verifico
que há prova preliminar da existência do crime (depoimentos colhidos no
APF), sendo punido com pena privativa de liberdade máxima superior a
quatro anos e, ainda, indícios suficientes de autoria por parte do flagrado.
Extrai-se dos autos que policiais militares receberam informações de que um
indivíduo já conhecido nos meios policiais, de nome Igor,
estaria abastecendo um ponto de drogas na Rua Poços de Caldas, 32, local
conhecido como "Biqueira do Jarbas". Ao se aproximarem, os policiais
viram Igor entrando no imóvel, o qual passou a caminhar de forma
acelerada, sendo abordado. Com ele foram localizadas 18 pedras de crack. 
Os policiais então se deslocaram até o endereço do flagrado onde
localizaram 10 pedras de crack.
No caso dos autos, tenho que a decretação da custódia se faz necessária
como garantia da ordem pública, diante da gravidade do delito ora

Documento eletrônico VDA54430052 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO   Assinado em: 24/02/2026 20:13:42
Código de Controle do Documento: c7a8b41c-29c3-439e-b642-9d413428b955



praticado e para evitar reiteração criminosa, uma vez que o flagrado é
reincidente especifico, além de responder a processo por tráfico frente a
Comarca de Belo Horizonte, suspenso pelo  do CPP, conforme CAC art. 366
 de ID 10541879736.
Diante de todo o exposto, visando a , com fulcro garantir a ordem pública
nos artigos 310, inciso II, 312, caput, 313, inciso I e II, todos do CPP,
 CONVERTO a prisão em flagrante do autuado IGOR JUNIO NUNES DA

 já que se revelam inadequadas e insuficientes eventuais medidasSILVA
cautelares diversas da prisão.
A Autoridade Policial representou pela autorização da quebra do sigilo das
comunicações e informações contidas nos aparelhos celulares apreendidos
com o investigado. Conforme se depreende, o flagrado foi preso pela prática,
em tese, do crime de tráfico. Além de drogas, foram apreendidos também

. Assim, verifico que a medida desponta comodiversos aparelhos celulares
relevante para apuração dos fatos, mormente a comercialização de drogas
através do aparelho.” (ordem 20).
 

O Tribunal , na mesma linha de entendimento, corroborou a necessidade a quo
da segregação processual consignando (fl. 21; grifamos):

 
[...] conforme extrai-se da Certidão de Antecedentes Criminais do paciente
(ordem nº 04), que ele é multirreincidente específico, ostentando duas
condenações definitivas pelas práticas anteriores do mesmo delito de tráfico

 (autos nº 0335571-31.2015.8.13.0701 e 0408769-38.2014.8.13.de drogas
0701), assim como ele responde ação penal, cujo processo tramita em

 (autos nº 0228054-82.2020.8.13.0024).segredo de justiça
 

Do exame acurado dos autos, tenho que as instâncias antecedentes se valeram
de motivação idônea para justificar a decretação e a manutenção da custódia cautelar
do agravante – além das 28 (vinte e oito) pedras de  apreendidas, restou registrado crack
que o flagrado é reincidente especifico, além de responder a processo por tráfico frente

(fl. 19)a Comarca de Belo Horizonte, suspenso pelo  do CPP, conforme CAC  art. 366 . 
Ademais, IGOR JUNIO responde ação penal, cujo processo tramita em segredo de

 justiça (autos nº 0228054-82.2020.8.13.0024) (fl. 21).
A análise das instâncias de origem, portanto, alinha-se ao entendimento desta

Corte, que considera legítima a motivação da prisão cautelar em exame, conforme
ilustram os seguintes julgados:

 
A jurisprudência desta Corte Superior sustenta que maus antecedentes,

 justificam a imposição dereincidência e outras ações penais em curso
segregação cautelar para evitar a reiteração delitiva e garantir a ordem

 pública. (AgRg no HC n.  relator Ministro Messod Azulay Neto,992.789/SP,
Quinta Turma, julgado em  DJEN de  grifamos). 22/4/2025,  30/4/2025;
 
A jurisprudência desta Corte Superior é firme ao asseverar que, a gravidade
dos fatos concretamente considerados, evidenciada por seu modus

. Por idênticos argumentos, aoperandi, justifica a constrição cautelar
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adoção de medidas cautelares diversas não é adequada na hipótese, diante
da gravidade concreta da conduta em tese perpetrada (art. 282, II, do
Código de Processo Penal) (AgRg no HC  Rel. Ministro704.584/RS,
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em  DJe 08/03/2022,

 grifamos).16/03/2022;
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO. DIREITO DE
RECORRER EM LIBERDADE. PERICULOSIDADE SOCIAL.
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME E RISCO DE REITERAÇÃO.
NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
[...]
3. No caso, a prisão preventiva foi mantida na sentença em razão da
periculosidade social do paciente, evidenciada pela circunstâncias concretas
do crime - foi flagrado com drogas (290g de maconha, 72g cocaína, 6g de
crack e 4g de "ecstasy"), contabilidade do tráfico e houve tentativa de fuga.
Ainda, a medida foi mantida em razão do risco de reiteração delitiva por
tratar-se de réu reincidente que cometeu o crime quando se encontrava

 Prisão mantida para resguardar a ordemcumprindo pena no regime aberto.
pública. Julgados do STJ.

 4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 955.412/SP,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em

 DJEN de  grifamos).12/2/2025,  18/2/2025;
 

Os precedentes citados validam a idoneidade da fundamentação das decisões
das instâncias antecedentes pois evidenciam que a prisão cautelar do paciente é legítima,
afastando a possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas por não
se mostrarem suficientes ao caso concreto.

Sob pena de incorrer em indevida supressão de instância, esta Corte não pode
conhecer da tese de que as condenações pretéritas do agravante seriam de longa data, na
medida em que o Tribunal estadual não se manifestou sobre esse tema. Aliás, sequer foi
juntada nos presentes autos cópia da folha de antecedentes criminais do agravante.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE
RESPONSABILIDADE DE PREFEITO. FALSIDADE IDEOLÓGICA, POR
13 VEZES. NULIDADE. QUEBRA DE SIGILO TELEFÔNICO E
TELEMÁTICO. INEXISTÊNCIA DE DILIGÊNCIA PRÉVIA. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. DIVERSAS
DILIGÊNCIAS PREPARATÓRIAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
2. O Tribunal de origem não analisou o tema no viés ora delineado pela
defesa, ficando esta Corte impedida de apreciar a matéria, sob pena de
indevida supressão de instância.
(...)
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5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,864.854/SP,
Sexta Turma, julgado em  DJEN de ) 2/9/2025,  9/9/2025.
 

Para sanar eventual omissão, a Defesa deveria ter se incumbido de opor
embargos de declaração ao acórdão impugnado, o que não foi noticiado.

Nesse sentido, : mutatis mutandis
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. FACÇÃO
CRIMINOSA "OS MANOS". CONTEMPORANEIDADE DO DECRETO
PREVENTIVO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO DA
CUSTÓDIA. AUSÊNCIA DE MOROSIDADE. PANDEMIA. INSTRUÇÃO
PARCIALMENTE REALIZADA. AUDIÊNCIA DESIGNADA PARA DATA
PRÓXIMA. AUSÊNCIA DE DESÍDIA. ORDEM NÃO CONHECIDA.
[...] 2. A tese de ausência de contemporaneidade da custódia não foi
apreciada no acórdão atacado, tendo a Corte a quo considerado tratar-se de
reiteração de impetração anterior. Embora no writ prévio não tenha sido
examinada especificamente a contemporaneidade do decreto, mas apenas
os fundamentos da prisão, a defesa não buscou sanar a omissão mediante
embargos declaratórios, não tendo se exaurido a instância a quo. Desse
modo, inviável a apreciação da tese diretamente por este Tribunal, sob pena
de indesejável supressão.
[...] 6. Ordem não conhecida (HC n.  relator Ministro Reynaldo. 605.431/RS,
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJe de 9/2/2021,  11/2/2021;
grifamos).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 1.
CRIME DE FALSO TESTEMUNHO. AUSÊNCIA DE REINQUIRIÇÃO.
TEMA NÃO ANALISADO PELA CORTE LOCAL. NÃO OPOSIÇÃO DE
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 2.
CONCURSO DE AGENTES. ADVOGADO DENUNCIADO COMO
PARTÍCIPE. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 3. RECURSO EM
HABEAS CORPUS PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE,
DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem não apreciou o fato de que não houve a
reinquirição das testemunhas. O instrumento processual correto para se
sanar eventual omissão são os embargos de declaração, os quais não
foram opostos pelo recorrente. Assim, não tendo a Corte local se
manifestado sobre o tema, tem-se supressão de instância, o que inviabiliza
o exame do tema pelo Superior Tribunal de Justiça.
[...] 3. Recurso em habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa parte,
desprovido. (RHC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da106.395/SP,
Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJe  grifamos). 26/03/2019,  16/04/2019;
 
Por fim, apenas para fins de registro, mesmo que se tivesse colacionado cópia
da folha de antecedentes criminais do agravante e que o Tribunal estadual
tivesse conhecido da tese de que a multirreincidência de IGOR JUNIO em
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tráfico de drogas datasse de muito tempo, ainda sim, seria o caso de
preservação do cárcere cautelar. Explico: o Juízo de primeiro grau motivou a
necessidade da segregação também em virtude de o réu estar respondendo a
outros dois processos criminais, sendo que um está suspenso pelo  do art. 366

(fl. 19) e que o outroCPP, conforme CAC   tramita em segredo de justiça
(fl. 21).(autos nº 0228054-82.2020.8.13.0024) 

Ante o exposto, conheço parcialmente do agravo regimental no habeas corpus
 e, nessa extensão, nego-lhe provimento.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.046.838 / MG
Número Registro: 2025/0417222-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000253812721000 50303033220258130701

Sessão Virtual de  a 26/02/2026  04/03/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. CARLOS FREDERICO SANTOS

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MAXWELL DOS SANTOS SILVA DE PAULO
ADVOGADO : MAXWELL GOMES DOS SANTOS - MG212816
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : IGOR JUNIO NUNES DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IGOR JUNIO NUNES DA SILVA
ADVOGADO : MAXWELL GOMES DOS SANTOS - MG212816
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 26/02/2026
a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, 04/03/2026,
nos termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Carlos Pires Brandão.

 

Brasília, 04 de março de 2026
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